
 

 

 

 

 

ATA NÚMERO (81) 

Grupo de Trabalho sobre Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada 

19 de setembro de 2024 

Híbrida a partir de 

 Sala da Assembleia Plenária da Coletividade 

Territorial da Guyane (CTG) 

Duração: 14:00 às 17:30 (hora local) | INT: PT, FR, 

ESP, ENG 

 

 

 

1. Introdução. Natureza da reunião 

Às catorze horas (hora local) do dia (19) dezanove de setembro de (2024) dois mil e vinte e 

quatro, reuniu-se o Grupo de Trabalho sobre Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada 

(INN) do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP), em formato híbrido, 

na Sala da Assembleia Plenária da Coletividade Territorial da Guyane Française (CTG). 

 

2. Sessão de boas-vindas do Presidente do Grupo de Trabalho - Sr. Léonard 

Raghnauth; 

O Sr. Léonard Raghnauth (Comité Régional de Pêches Maritimes et des Élevages Marins - 

CRPMEM de Guyane) deu as boas-vindas a todos os participantes da reunião. Referiu que 

durante a sua liderança neste Grupo de Trabalho, com o investimento e compromisso de todos, 

tinham alcançado uma série de objetivos. 

 

3. Informações Administrativas e Adoção da Agenda – Secretária-Geral; 

A Secretária-Geral iniciou a sua intervenção referindo as delegações de voto na reunião na 

presente reunião, nomeadamente: a Unión des Armateurs à la Pêche de France (UAPF) tinha 

delegado o voto no Comité National des Pêches Maritimes et des Élevages Marins (CNPMEM); a 

Associação de Pescadores de Rabo de Peixe delegou o voto na Federação das Pescas dos Açores 

(FPA) e ORTHONGEL na Europêche. 

Referiu que a ata da última reunião do dia (03) três de março de (2024) dois mil e vinte e 

quatro, tinha sido aprovada no dia (4) quatro de setembro de (2024) dois mil e vinte e quatro. 



 

 

 

Que que a reunião tinha interpretação disponível em português, espanhol, francês e inglês, e 

que estava a ser gravada para efeitos de redação de ata. Afirmou ainda que havia a possibilidade 

de a imprensa local fazer filmagens durante a reunião e questionou se algum dos presentes se 

opunha a essa situação, constatando que não. 

 

 

4. Revisão dos trabalhos sobre pesca INN nas Regiões Ultraperiféricas (RUPs), desde 

a última reunião - Sr. Léonard Raghnauth; 

O Sr. Léonard Raghnauth informou que o seu mandato à frente do Grupo de Trabalho 

terminava naquele dia e que a proposta da ordem de trabalhos fora aprovada por unanimidade. 

Afirmou que o objetivo deste trabalho objetivo era sistematizar a situação da pesca INN nas 

RUPs, com o intuito de informar a CE e os Estados-Membros interessados, relativamente à 

opinião dos membros e entidades locais, quanto à aplicação dos regulamentos europeus e 

nacionais nas RUP. E acrescentou que o primeiro esboço do trabalho fora apresentado na reunião 

do Grupo de Trabalho, a seis de setembro de dois mil e vinte em três, em La Réunion, onde foram 

debatidas modificações pelos membros. O trabalho voltou a ser debatido em Paris, na reunião do 

Grupo de Trabalho, a dezanove de março de dois mil e vinte e quatro. 

Referiu que fora enviado, por parte do Secretariado, um pedido de contribuições, em relação 

ao trabalho, tendo em conta que o objetivo era ter informações consensuais e não opiniões 

minoritárias. O objetivo era debater a informação sobre a presença se dispositivos de 

concentração de peixe (dFAD) estrangeiros à deriva nas águas costeiras da Guadeloupe e a 

eliminação da seguinte frase: "consideramos que 60% dos recursos haliêuticos da Guyane 

Française foram explorados por pescadores em situação de pesca INN”. 

o Sr. Léonard Raghnauth declarou que não haviam obtido respostas sobre o assunto. 

 

 

O Comité Regional des Pêches Maritimes et des Élevages Marins des Îles de Guadeloupe 

deu a sua contribuição, mas afirmou que não havia informação oficial sobre embarcações de 

países terceiros envolvidas em atividades INN fora da Zona Económica Exclusiva (ZEE) da 

região, embora se tivessem detetado dFAD nas suas águas costeiras. 

O Sr. Léonard Raghnauth sugeriu que fosse decidido em conjunto, na presente reunião, a 

validação do documento proposto onde se evidenciasse que não existiu informação oficial sobre 



 

 

 

a implicação de embarcações de países terceiros nas atividades INN nas águas situadas fora 

da ZEE da Guadaloupe. Passou-se à votação e, havendo duas abstenções, esta informação a 

conter no documento fora aprovada por consenso. 

A segunda questão era o facto de a Organización de Productores Asociados de Grandes 

Atuneros Congeladores (OPAGAC) ser a favor da eliminação da seguinte frase: "consideramos 

que 60% dos recursos haliêuticos da Guyane Française foram explorados por pescadores em 

situação de pesca INN". 

O Sr. Julio Móron (OPAGAC) pediu que se esclarecesse se os 60% mencionados 

anteriormente diziam respeito à pesca na Guyane, ou fora, no Oceano Atlântico 

O Sr. Léonard Raghnauth afirmou que se tratava da pesca na Guyane e que era uma 

estimativa baseada em relatórios científicos do Institut français de recherche pour l'exploitation 

de la mer (IFREMER) - Estimation de la pêche illégale étrangère en Guyane française), de 

acordo com as referências no documento. 

Sra. Mercedes García (Asociacion Tinefereña de Amigos de la Naturaleza - ATAN) afirmou 

que sendo uma informação baseada em dados científicos não se podia dizer “pensamos que” 

porque havia uma base científica que validava os dados. 

O Sr. Léonard Raghnauth referiu que o documento do IFREMER (Estimation de la pêche 

illégale étrangère en Guyane française) tinha sido elaborado em 2012 com base nas estatísticas e 

que houve uma renovação do relatório. 

A Sra. Anne France (Europêche) referiu que, para efeitos de credibilidade, precisavam saber 

no relatório para cada um dos valores, a referência dos estudos que foram feitos. 

O Sr. Léonard Raghnauth informou que iriam incluir os dados mais recentes do relatório 

supramencionado para que, posteriormente fosse validado pelos membros do Grupo de Trabalho. 

Tal ação foi aprovada por consenso com uma abstenção. 

Resumo/Pontos de ação: 

O Sr. Léonard Raghnauth explicou que o objetivo do trabalho realizado pelo Secretariado, 

era sistematizar a situação da pesca ilegal, não regulamentada (INN) nas Regiões Ultraperiféricas 

(RUPs), com o intuito de informar a Comissão Europeia e os Estados-Membros sobre as opiniões 

locais sobre a aplicação dos regulamentos. Durante as reuniões de 6 de setembro de 2023 e 19 de 

março de 2024, do Grupo de Trabalho foi debatido o rascunho, mas não houve consenso sobre 

certos pontos, como a presença de dispositivos de concentração de peixe estrangeiros nas águas 



 

 

 

da Guadeloupe e ficou decidido, após discussão, que o documento deveria refletir que não 

havia informações oficiais sobre o tema. 

A proposta de eliminar a frase sobre os recursos haliêuticos na Guyane Française foi 

defendida pela OPAGAC, e o Sr. Léonard Raghnauth explicou que essa estimativa vinha de um 

relatório científico do IFREMER, que havia sido atualizado, ficando decidido incluir os dados 

mais recentes do IFREMER, atualizando a frase em questão e validar o relatório pelos membros 

do Grupo de Trabalho. 

 

5. Uma visão geral do quadro de controle da ICCAT e do cumprimento das suas 

medidas de conservação e gestão - Neil Ansell (EFCA e ICCAT) 

O Sr. Neil Ansell informou que a sua apresentação iria ser realizada em duas partes: na 

primeira parte iria dar a conhecer as atividades desenvolvidas pela Agência Europeia de Controlo 

das Pescas (EFCA) em contexto Internacional e, depois, iria providenciar uma visão geral da 

Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos (ICCAT) no que diz respeito às 

medidas de conservação e gestão que estavam em vigor. 

Quanto às atividades da EFCA, afirmou que estas podiam ser divididas em três áreas 

principais: o apoio à União Europeia no quadro das organizações regionais de gestão das pescas 

(RFMOs) e na sua relação com países terceiros; o trabalho na luta contra a pesca INN a nível 

internacional, tendo em conta a legislação europeia, e a criação de capacidades de pesca através 

de acordos de pesca. Afirmou que o trabalho da EFCA era baseado no artigo 30º da Política 

Comum de Pescas (PCP), no Regulamneto da EFCA, na competência da EFCA em matéria de 

pesca INN e na legislação específica das RFMO na União Europeia (UE) 

Afirmou que apoiavam as RFMOs, participando nas reuniões anuais e nos diferentes 

grupos de trabalho. Contribuíam diretamente numa perspetiva técnica nas novas propostas que 

tinham a ver com controle e avaliação do cumprimento por parte de outras partes contratantes. 

Acumulavam, ainda, a Presidência de vários grupos técnicos ou painéis quando era necessário. 

Outro elemento importante tratava-se da coordenação direta às diferentes inspeções ou programas 

de inspeção internacional que existiam dentro das RFMOs. Afirmou ainda que a ICCAT tinha um 

projeto para o Atum Rabilho (Thunnus thynnus). 

Destacou a existência de três embarcações de controle e observação aérea que permitiram 

captar imagens para monitorizar atividades potenciais de pesca INN e trabalharam diretamente 



 

 

 

com alguns países para garantir um entendimento comum das regras, considerando que 

algumas medidas de conservação para espécies como o atum chegavam a ter 70 páginas. Além 

disso, promoveram o intercâmbio de inspetores com outros países, assegurando formação e 

fortalecendo a capacidade de agências e autoridades na implementação dos planos e programas 

estabelecidos. 

No combate à pesca INN, apoiaram a União Europeia na implementação de 

regulamentação específica na aplicação do sistema de certificados de captura e na formação das 

autoridades envolvidas. Analisaram informações sobre potenciais atividades INN, com especial 

atenção às embarcações que chegavam à União Europeia sem certificação válida. Quando 

solicitado, assistiram a Comissão Europeia na avaliação de países terceiros, contribuindo para a 

implementação ou correção do Port State Measures Agreement (PSMA) em países onde estavam 

ativos. 

No âmbito da capacitação, participaram num projeto de 15,5 milhões de euros (Pescao) em 

13 países da África Ocidental, concluído em 2023, apoiando a formação de inspetores, juízes e 

profissionais do setor legal envolvidos em casos de pesca INN. Também prestaram apoio jurídico 

para garantir que os instrumentos legais dos países cumpriam as normas da ICCAT e outras 

organizações. 

Afirmou ainda que apoiaram operações de controlo conjuntas na Guiné e na região 

ocidental através de formação, vigilância aérea e avistamentos, além do envio de especialistas a 

centros de gestão pesqueira e a missões em alto mar. Imagens aéreas e satélite foram utilizadas 

para tornar as operações mais eficazes. 

Mencionou que estavam a finalizar a definição das necessidades de pessoal e o 

envolvimento dos países no programa West Africa Sustainable Ocean Programme (WASOP), um 

projeto para a sustentabilidade dos oceanos na África Ocidental. Paralelamente, o projeto 

EFishMed no Mediterrâneo, já em andamento, beneficiava cinco países através da criação de 

uma academia virtual para formação de inspetores de pesca, oferecendo cursos e materiais 

educativos. 

Na Argélia, trabalharam num projeto de apoio técnico ao sistema Vessel Monitoring System 

(VMS), fornecendo equipamento, assistência técnica e formação na sua utilização, além de 

garantirem a conformidade da plataforma com as medidas de gestão sustentável da ICCAT e da 

Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo (CGPM). 



 

 

 

Afirmou que a ICCAT estabelecia diferentes objetivos em colaboração com várias entidades 

na luta contra a pesca INN. Algumas das medidas mais relevantes do ICCAT estavam 

relacionadas com monitorização, controlo e vigilância (MCS) que eram específicas para certas 

espécies. Havia requisitos rigorosos para a gestão de unidades populacionais, bem como para a 

inscrição de embarcações, portos e programas de inspeção conjunta, nomeadamente para o atum- 

rabilho e o peixe-espada (Xiphias gladius). Essas medidas permitiam que partes contratantes, 

como a União Europeia, realizassem inspeções em embarcações de países terceiros em águas 

internacionais. Além disso, existiam programas de observação regional para diferentes espécies. 

Informou que as medidas de MCS adotadas pelo Grupo de Trabalho Permanente para a 

melhoria das Estatísticas e Medidas de Conservação da ICCAT (PWG) tornavam-se transversais a 

todas as pescarias. Entre as mais importantes, destacou-se a lista de procedimentos da pesca INN, 

atualizada anualmente, permitindo cruzamento de dados com outras RFMOs. Mencionou a 

criação de uma lista global de embarcações com mais de 20 metros e a definição de um sistema de 

submissão de avistamentos de atividades INN, possibilitando a exclusão de navios 

identificados como infratores. Mencionou ainda a recomendação que estabelecia a 

obrigatoriedade do envio de dados pelas partes contratantes, sob pena de interdição da pesca até a 

regularização da situação e as medidas comerciais, que davam aos membros a possibilidade de 

aplicar sanções perante incumprimentos. 

Afirmou que em 2023, foi adotada a recomendação, que estabelecia padrões mínimos para 

o Sistemas de Monotorização Eletrónico (EMS), enquanto outra recomendação definia normas 

mínimas para a implementação do Sistema de Monotorização por Satélite (VMS) no setor das 

pescas da ICCAT. 

Relativamente ao funcionamento dos comités, explicou que o PWG tinha a função de 

debater, propor e recomendar novas medidas à Comissão Europeia, especialmente no que dizia 

respeito à observação e monitorização. Já o Comité de Conformidade analisava a aplicação das 

normas por parte dos membros. O PWG reunia-se anualmente em junho, sendo responsável por 

adotar a lista de embarcações INN e supervisionar grupos técnicos sob a sua alçada. Já o Comité 

de Conformidade reunia-se anualmente, sendo assistido pelo secretariado na compilação de 

informações provenientes das partes contratantes (CPCs), Organizações Não Governamentais 

(ONGs), sociedade civil e observadores acreditados. A Tabela do Sumário das Conformidades 

era um documento que fornecia todas as ferramentas e informações sobre conformidade. Na 



 

 

 

coluna final, eram feitas sugestões para lidar com os diferentes problemas abordados no 

comité. 

Em termos gerais, com base nas informações dessas tabelas, em 2023, foi acordado o envio 

de cartas sobre a conformidade de 33 CPC's. Foi também acordado o envio de três cartas com a 

categoria de identificação para novas partes contraentes, relacionadas com problemas de não 

conformidade, e outro acordo para manter o estatuto de identificação de cinco CPC's. Estes 

pontos foram incluídos numa recomendação, que explicava o significado das cartas de 

preocupação, identificando-as com medidas coordenadas a serem aplicadas. Foi ainda feita uma 

recomendação à Comissão Europeia para tomar medidas no setor comercial contra as partes 

envolvidas, conforme o que foi recomendado no documento. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

O Sr. Neil Ansell apresentou as atividades da Agência Europeia de Controlo das Pescas 

(EFCA) e a colaboração com a Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos 

(ICCAT). A EFCA tem três áreas principais de atuação: apoio às RFMOs e países terceiros, 

combate à pesca INN e capacitação. 

Em relação ao ICCAT, a EFCA colabora na implementação de medidas de controle e 

vigilância. Em 2023, o ICCAT adotou novas recomendações, como a implementação de sistemas 

de monitorização eletrónica e por satélite, e manteve um sistema de listas de embarcações e 

procedimentos para combater a pesca INN, aplicando sanções em caso de não conformidade. 

6. Perguntas e Respostas 

O Sr. Hugo Carpentier (DGMARE) mencionou que era na sua unidade que o trabalho 

administrativo ligado à pesca INN, nomeadamente ao procedimento de questionários, cartões 

vermelhos e amarelos era tratado. 

O Sr. Charif Abdallah (Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de 

Mayotte – CAPAM) afirmou que eram necessárias afirmou que Mayotte, também enfrentavam 

problemas relacionados com a pesca INN. Os pequenos pescadores podiam identificar e reportar 

regularmente os seus problemas aos responsáveis pelos assuntos marítimos. Abordou a presença 

em Mayotte de embarcações vindas do Irão, da Coreia do Sul e de outros países terceiros, o que 

gerava muitos problemas. Apontou que o Estado deveria tomar medidas, pois os pequenos 

pescadores não tinham capacidade para controlar a situação e concluiu que seria necessário 

formular uma série de recomendações para resolver o problema da pesca ilegal. 



 

 

 

 

7. Projeto para estimativa do impacte da Pesca INN na Guyane Française - Sophie 

LEFORESTIER; 

A Sra. Sophie Leforestier (CRPMEM Guyane) mencionou o projeto de avaliação da pesca 

INN estrangeira na Guyane, financiado pela França tinha sido uma parceria entre o CRPMEM 

Guyane, a WWF e IFREMER, tendo a duração de 13 meses, de maio de 2023 a junho de 2024. O 

objetivo foi atualizar os dados sobre a pesca INN estrangeira na Guyane, já que a última 

avaliação deste tipo tinha sido realizada em 2012. O projeto procurou quantificar os esforços e a 

produção das embarcações estrangeiras nos últimos dois anos. 

Informou que os estudos anteriores se focavam apenas na pesca costeira, mas o projeto agora 

incluía também a pesca INN estrangeira em alto mar. Os dados foram recolhidos pelos agentes de 

controle através de operações marítimas, que incluíam voos de helicóptero e imagens de satélite. 

A análise dos dados revelou a presença de quatro frotas estrangeiras nas águas da Guyane, com 

embarcações provenientes do Suriname e Venezuela. As embarcações venezuelanas, no entanto, 

não tinham licença para pescar nas águas da Região. Em termos de pesca costeira, existiam duas 

frotas principais: uma do Suriname e outra ilegal proveniente do Brasil. 

Em 2022, havia 36 embarcações venezuelanas sem permissão para pescar na Guyane, além 

das 45 embarcações com licença europeia. A monitorização destas era realizada por satélites e 

voos de controle marítimo, com as forças armadas a realizar três voos mensais em várias zonas 

do litoral da Guyane. Ao longo de 2022, foram contabilizados 250 voos, permitindo um 

inventário exaustivo das embarcações estrangeiras nas diferentes zonas. E em 2023, foram usados 

meios aéreos para contabilizar as embarcações da frota ocidental, enquanto em 2019 foi feito um 

levantamento das embarcações brasileiras na parte oriental. 

Os dados recolhidos permitiram criar uma projeção que mostrava a distribuição das 

observações feitas durante os voos de controlo entre 2019 e 2023. Em 2019, foram realizados 33 

voos de controle na frota oriental e 15 na frota ocidental, observando entre 12 e 25 embarcações 

em águas da Guyane. Em 2021, houve uma diminuição nas observações, com apenas 4 voos na 

parte ocidental e 7 na parte oriental. Este processo de monitorização fornecia dados mensais, 

permitindo uma análise histórica e estimativas sobre os esforços de pesca, ajustadas conforme as 

estações de pesca. 



 

 

 

Os agentes de controlo, no passado, calcularam as capturas das embarcações estrangeiras e, 

somando-as de acordo com os dias de pesca, determinaram a produção anual das frotas do Este e 

Oeste, eultiplicaram a produção diária pela quantidade anual de dias de pesca.. Compararam 

então as capturas provenientes da pesca INN, com as legais, observando que na hipótese mais 

fraca, em 2023, a pesca INN representava 0,7 vezes a legal, enquanto na hipótese mais alta, 

representava 4 vezes a produção legal. 

Os agentes patrulhavam as diferentes áreas para controlar as capturas por espécie, reportando 

todas as informações. Apesar de existirem dados díspares entre diferentes unidades, conseguiram 

uma coleta mais homogénea de dados durante os controles no mar, utilizando uma ficha única 

para facilitar a introdução das informações em avaliações futuras. Para garantir a fiabilidade dos 

dados, os agentes receberam formação, em colaboração com as autoridades marítimas, alfândegas 

e a marinha nacional, com o objetivo de identificar corretamente as espécies e garantir dados 

precisos. 

Além disso, o projeto complementou os dados com mais informações recolhidas a partir dos 

voos de controlo realizados pela WWF. Foram feitas duas sessões de voos ao longo do litoral: 

uma em setembro de 2023, durante a estação seca, e outra em abril de 2024, durante a estação das 

chuvas. Durante esses voos, dois observadores anotaram todas as embarcações avistadas e 

tiraram fotografias das pescas ilegais para inseri-las na base de dados. O objetivo era monitorizar a 

variação diária das embarcações e entender o seu comportamento, incluindo o tempo que 

permaneciam nas águas da Guyane. Afirmou que em setembro de 2023, observaram um grande 

número de embarcações estrangeiras, 71 embarcações brasileiras e 32 do Suriname. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

A Sra. Sophie Leforestier apresentou um projeto de avaliação da pesca ilegal INN na 

Guyane, realizado entre maio de 2023 e junho de 2024. O projeto, em parceria com o CRPMEM 

Guyane, WWF e IFREMER, atualizou dados sobre a pesca ilegal, incluindo atividades em alto 

mar. Através de voos de helicóptero e imagens de satélite, foram identificadas frotas do Suriname e 

Venezuela, com algumas embarcações operando ilegalmente. Estimou-se que a pesca ilegal INN 

representava até 4 vezes a produção legal. 

 

8. Perguntas e respostas; 



 

 

 

O Sr. Léonard Raghnauth informou que o relatório de 2012, sobre a estimativa da pesca INN 

na Guyane, realizado pelo IFREMER, indicava uma pressão de pesca com cerca de 11.000 dias 

de presença de embarcações ilegais. No entanto, o documento era criticável, pois não incluiu 

monitorização aérea durante a noite. As embarcações estrangeiras escondiam-se durante o dia em 

pequenos estuários ou braços de água e, à noite, usavam redes mais finas e longas do que as 

habituais, o que fez com que o relatório e os resultados fossem subestimados. 

A Sra. Margot Angibaud afirmou que na apresentação não estava indicado o que permitiu aos 

agentes de controlo, determinar a hipótese baixa e alta, no que diz respeito ao cálculo das 

capturas de embarcações estrangeiras, e gostava de ouvir a explicação sobre os parâmetros 

definidos. Questionou ainda se, em relação à multiplicação sobre o número de dias no ano, o 

exercício tinha sido feito de acordo com os diferentes perfis de embarcações e as espécies que 

foram detetadas. 

A Sra. Sophie Leforestier afirmou que as hipóteses baixas e altas tinham sido baseadas no 

primeiro e terceiro quartil, conforme mostrou na sua apresentação. Optaram por definir um 

intervalo e utilizar esses quartis para realizar a medição e informou que em relação aos 

rendimentos diários, gostariam de ter ajustado os dados para as diferentes embarcações, 

separando-as entre Este e Oeste. Embora fosse possível realizar uma análise mais detalhada, o 

número de dias no mar não estava indicado nos relatórios, o que impediu uma avaliação mais 

precisa. Foi também abordada a formação dos agentes de controlo, com o objetivo de melhorar a 

precisão na obtenção desses dados, que limitavam significativamente a avaliação do esforço de 

pesca INN. 

O Sr. Bruno Dachicourt (European Transport Workers Federation – ETF) questionoui como 

- ao saberem que a pesca era INN -, identificavam a proveniência, se do Suriname ou do 

Brasil, e se existiam dados que comprovassem que o peixe tinha vindo desses países. Perguntou 

ainda se não seria possível estabelecer controles na sua fronteira. 

O Sr. Léonard Raghnauth alertou que, em breve, poderia ocorrer o desaparecimento da 

biodiversidade marinha e de setores económicos na Guyane. Destacou a pesca como a terceira 

maior atividade económica, responsável pelo sustento de 2500 a 3000 famílias, e justificou que, 

sendo um Departamento Ultramarino precário com mais de 54% de taxa de pobreza, a situação 

era alarmante. Apontou que, graças à União Europeia, a França estava a exigir o embarque de 

VMS a bordo das embarcações com menos de 12 metros para identificar as legais e as ilegais. 



 

 

 

Defendeu a necessidade de proteger as fronteiras. 

O Sr. Jorge Gonçalves solicitou um esclarecimento sobre a distância a ZEE da Guyane, 

questionando se era de 6, 3 ou 12 milhas da costa. Em seguida, mencionou que, quando a 

embarcação de controle brasileira apareceu na zona da fronteira, o número de embarcações 

suspeitas de pesca INN diminuiu significativamente, e as embarcações brasileiras desapareceram 

todas. Perguntou se achavam que alguma embarcação poderia estar a passar informações sobre a 

presença de fiscalização, já que, sempre que uma embarcação de fiscalização aparecia, todas as 

outras desapareciam. Questionou ainda se os locais estariam a partilhar essa informação entre si. 

O Sr. Léonard Raghnauth explicou que na Guyane, as fronteiras estavam completamente 

abertas, inclusive à prostituição brasileira, o que agradava aos marinheiros. Assim, sempre que se 

planeava uma operação, todos ficavam informados, sendo que a comunidade era muito unida. Em 

termos técnicos, a fronteira com o Brasil estava bastante próxima, com apenas 188 km. Referiu 

que, no mar, a área era plana e que tinham um navio militar, conhecido como “smoking pot”, 

porque, quando saía de Caiena, todas as outras embarcações viam o fumo ao longe. Destacou que 

havia muitas denúncias e solicitou uma utilização mais eficiente e significativa dos meios 

existentes. 

O Sr. Joel Pied interveio para destacar a necessidade de se olhar para o fenómeno da pesca 

INN na Guyane, sublinhando que, era evidente a falta de espaço para a pesca local. 

A Sra. Audrey Chevalier manifestou o seu interesse em responder à questão sobre a 

identificação da origem das embarcações, destacando que era necessário compreender que estas 

eram facilmente reconhecíveis, pois apresentavam características próprias dos países em questão. 

Concordou que os mapas refletiam a falta de espaço para os pescadores legais da Guyane e 

recordou que, dois dias antes, o estado francês tinha afirmado, na mesma sala, que a soberania era 

um assunto de todos, ou seja, desresponsabilizou-se, transferindo para a sociedade civil e os 

profissionais a responsabilidade de lutar contra este flagelo. Defendeu que, a luta contra a pesca 

INN era uma missão do Estado, a nível europeu, e não deveria ser incumbência da sociedade civil 

ou dos profissionais protegerem-se das embarcações dos países vizinhos. Expressou o desejo de 

que a Europa assumisse mais responsabilidades e colocasse a França perante as suas obrigações. 

Sr. Joel Pied manifestou que a Europa deveria refletir sobre a contradição entre a criação de 



 

 

 

documentos destinados a proteger o ambiente, a implementação de medidas e a exigência de 

uma gestão mais responsável da pesca, e, a falta de intervenção em relação à destruição desses 

mesmos recursos. Enfatizou que tinha a certeza de que o CCRUP tomaria medidas a esse 

respeito. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

Houve questionamentos sobre os métodos utilizados para calcular as capturas de 

embarcações ilegais, especialmente em relação à origem das embarcações e a dificuldade em 

identificá-las. Também foi enfatizado o impacto negativo da pesca INN na biodiversidade e na 

economia local. 

A falta de controle eficaz nas fronteiras com o Brasil foi mencionada, pois as operações de 

fiscalização muitas vezes falham devido à proximidade e à troca de informações entre pescadores 

em situação de pesca INN. A discussão concluiu que a responsabilidade pela luta contra a pesca 

ilegal deveria ser assumida principalmente pelos Estados e pela União Europeia, em vez de ser 

delegada à sociedade civil ou aos profissionais da pesca. Foi também sugerido que a União 

Europeia intensifique as ações para proteger os recursos pesqueiros e combater a pesca ilegal de 

forma mais coordenada. 

 

 

9. Análise da cadeia de valor do mercado das bexigas natatórias da Corvinata 

(Cynoscion acoupa) na Guyana Française: oportunidades e sustentabilidade - Siyu LAM 

(CRPMEM Guyane) 

A Sra. Siyu Lam (CRPMEM GF) informou que a sua apresentação ia abordar a possibilidade 

de o comércio de bexigas natatórias combaterem a pesca INN, por meio de uma análise da cadeia 

de valor na Guyane Française. Explicou que a bexiga natatória desidratada era um órgão do 

peixe, que, embora não fosse muito valorizado noutras partes do mundo, era considerado um dos 

"quatro tesouros do mar" no Sudeste e Este asiático. Sendo também um produto essencial para a 

rentabilidade das pescarias costeiras da Guyane. 

Mencionou que a Guyane fazia fronteira com o Suriname e o Brasil e que a bexiga natatória 

comercializada lá provinha, principalmente, da Corvinata (Cynoscion acoupa). Referiu que a 

bexiga natatória fresca tinha um custo de 160 euros por quilo, e que, quando desidratada, o seu 



 

 

 

valor aumentava. Embora as estatísticas sobre o comércio regional e a sua dimensão 

existissem, a verdadeira situação na Guyane era desconhecida, pois a rastreabilidade do comércio 

era baixa. Para melhorar isso, foi proposta a criação de uma indústria formal de exportação, mas, 

apesar dos esforços, as empresas não tiveram grande sucesso. 

Declarou que foi realizado uma análise da cadeia de valor do mercado das bexigas natatórias, 

cujo objetivo era analisar o valor da mesma, identificar as partes interessadas, a produção e as 

rotas comerciais, e entender o que seria necessário para desenvolver uma indústria formal e 

avaliar se essa poderia ser uma oportunidade viável. Esta análise incluiu entrevistas com pessoas 

envolvidas nas áreas da produção, processamento, exportação e importação, para identificar 

benefícios, necessidades, desafios relacionados com o mercado das bexigas natatórias. 

De seguida explicou um pouco a metodologia utilizada, sendo ela a realização de 

entrevistas qualitativas, com perguntas de resposta aberta e, desta forma, tentaram identificar o 

entendimento e conhecimento dos participantes sobre este comércio, minimizando quaisquer 

preconceitos ou pressuposições existentes. Consistiu em entrevistas anónimas, em que o 

entrevistado podia formar sua própria ideia sobre o tópico, enquanto eram orientados o mínimo 

possível. Após esquematizaram o percurso do processamento da bexiga natatória, desde as 

unidades pesqueiras até aos mercados de Hong Kong, constataram que a maior parte do 

abastecimento de bexigas natatórias, assim como o seu comércio, era não declarado. 

Referiu que na Guyane, apenas existia 1 coletor declarado, dificultando a venda ao setor 

pesqueiro. E que também não existia uma indústria exportadora de bexiga natatória direta da 

Região, sendo que o vendedor legal era obrigado a vender a países vizinhos porque não tinham 

comprador doméstico. 

Declarou que no decorrer do estudo supramencionado, os donos de embarcações destacaram 

a falta de incentivos para estruturar o mercado e as dificuldades em aplicar as normas, uma 

opinião também partilhada pelas autoridades entrevistadas. Mencionaram a ausência de 

incentivos económicos claros para declarar as vendas de bexigas natatórias, uma vez que até os 

comerciantes que partilhavam essa visão não declaravam ou declaravam números inferiores aos 

reais, devido à falta de controle eficaz. Além disso, foram identificados desafios logísticos, 

estruturais e falta de inteligência de mercado, uma vez que não tinham acesso ao mercado final 

nem conhecimento sobre como os preços do produto eram definidos, já que variavam 

consideravelmente. 



 

 

 

A pesca de bexigas natatórias foi considerada uma atividade de alto rendimento, mas numa 

economia de baixos rendimentos, o que gerava uma série de problemas caso não houvesse uma 

boa governação. Para formalizar a cadeia de fornecimento, seria necessário implementar vários 

passos. Na produção, teria de ser combatida a pesca INN e erradicada a presença de embarcações 

estrangeiras. Também era urgente criar um código para declarar as bexigas natatórias, pois 

faltavam coletores e compradores locais devido à ausência de indústrias de processamento e 

exportação. Nacional e regionalmente, não existia um código formal para ser declarado nas áreas 

aduaneiras, ao contrário de outras espécies como as barbatanas de tubarão. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

Foi discutido que o comércio de bexigas natatórias na Guyane enfrenta diversos desafios 

devido à falta de rastreabilidade e à informalidade do mercado. A bexiga natatória, 

particularmente da espécie Cynoscion acoupa, tem alto valor no Sudeste Asiático, mas o 

comércio na Guyane é amplamente não declarado, dificultando o controle. 

Realizou-se uma análise da cadeia de valor do mercado das bexigas natatórias, identificando- 

se que a maior parte do abastecimento e comércio destas é realizado de forma ilegal, com poucos 

coletores e nenhum comprador local formal. Além disso, os pescadores e autoridades apontaram a 

falta de incentivos econômicos para declarar as vendas, o que leva à subdeclaração ou omissão das 

quantidades reais. 

O estudo sugeriu que, para formalizar a cadeia de fornecimento, seria necessário combater 

a pesca ilegal, estabelecer um sistema de declaração das bexigas natatórias e criar uma indústria 

local de processamento e exportação. A implementação de um código de declaração seria 

fundamental para garantir maior controle e transparência, assim como incentivar o mercado 

formal, que atualmente está desorganizado e depende de exportações informais para países 

vizinhos. 

 

10. Perguntas e Respostas; 

O Sr. Léonard Raghnauth explicou que o preço médio dos peixes vendidos na Guyane era 

de 2,50 euros e a bexiga natatória, por ser muito mais valiosa, custava 150 a 160 euros por quilo, 

motivava os pescadores em situação de pesca INN, o que causava danos significativos à 

biodiversidade marinha, afetando tartarugas e golfinhos, além de prejudicar as muitas famílias 



 

 

 

que dependiam desse recurso. 

O Sr. Jorge Gonçalves questionou sobre a quantidade necessária de peixe para se obter 1 

quilograma de bexigas, e se, devido ao grande valor comercial deste produto, não se corria o 

risco de gerar uma pesca intensiva, causando problemas sérios de sustentabilidade. 

O Léonard Raghnauth não ser simples calcular, mas que necessário mais ou menos 12 a 

15 quilos de Corvinata para 1 kg de bexiga. Neste caso o preço de 10 quilos de pescada média era 

mais ou menos 40 euros e 150, 160 euros o quilo de bexiga. 

O Sr. Pedro Galache (EFCA) afirmou que gostariam de ter acesso aquele relatório para 

poderem fazer uma análise detalhada do documento. 

O Sr. Léonard Raghnauth propôs que o Sr. Hugo Carpentier falasse sobre a situação que 

conseguiu analisar com os dois relatórios. Enfatizou que, embora estivessem num continente 

europeu, eram europeus apenas pela bandeira, pois a realidade era bem diferente. As políticas 

comuns de pesca não se aplicavam da mesma forma nos diversos territórios, especialmente nas 

regiões ultraperiféricas. Sentiam que a regulamentação europeia frequentemente impedia o 

desenvolvimento da economia, em particular a da pesca. Em 2012, as perdas causadas pela pesca 

ilegal ascendiam a 100 milhões de euros anuais, num território cujo Produto Interno Bruto (PIB) 

era de apenas 27 milhões de euros. 

O Sr. Hugo Carpentier informou ter visitado a Guyane em 2019, enquanto trabalhava com a 

administração marítima francesa, e ter tomado conhecimento dos principais desafios da pesca na 

região. Indicou que, na altura, os dois procedimentos mencionados ainda estavam em aberto para 

manter diálogos com o Suriname e com a Venezuela e, no que respeitava à pesca, verificar a 

situação real, para que a União Europeia pudesse agir e implementar o sistema dos cartões. 

Na sua opinião, as ações da União Europeia estavam sempre dentro da pluralidade das ações 

que as administrações tomavam contra a pesca ilegal, mas não acreditava que essa abordagem da 

UE fosse capaz de resolver todos os problemas. Muitas vezes, os desafios eram de natureza 

política, financeira e regulamentar, mas acreditava que o procedimento dos cartões poderia ser 

bastante positivo, reduzindo os efeitos económicos negativos. Se um país recebesse um cartão 

vermelho, todas as medidas de comercialização dos seus produtos de pesca para a UE seriam 

proibidas, o que teria um impacte significativo. Graças a esse procedimento, o Suriname e a 

Venezuela começaram a dialogar e a reduzir as tensões, e esperava-se que esses procedimentos 

fossem concluídos de forma positiva. 



 

 

 

O Sr. Léonard Raghnauth concluiu que, se quisessem continuar a lutar, o objetivo não seria 

sancionar os vizinhos, mas sim proteger melhor os recursos, sendo que os pescadores ilegais 

prejudicavam os meios de subsistência da população, sendo também vítimas de uma sanção dupla 

devido à regulamentação europeia. 

Afirmou ainda que estavam ao lado de um país muito forte, o Brasil, com quem a França 

competia a nível internacional e com quem a Europa já tinha laços comerciais e manifestou que 

se sentiam completamente abandonado. 

Referiu ainda que, com o CCRUP, estavam a considerar a hipótese de trabalhar com o 

Conselho Consultivo dos Mercados (MAC) tentar emitir recomendações pertinentes. 

A Secretária-geral informou na reunião do dia 17 de setembro do MAC, do grupo de trabalho 

2, houve uma apresentação do Sr. Pawel Swiderek, adjunto da unidade B4 da DGMARE, sobre 

os procedimentos contra países terceiros no âmbito do regulamento INN. O representante da 

ONG Environmental Justice Foundation chamou a atenção sobre a recente publicação de um 

relatório sobre os casos INN, nas águas da Guyane, que se encontrava a ser debatido pela 

Comissão Europeia. 

 

O representante da Comissão Europeia na presente reunião, respondeu que a DGMARE 

estava ciente desta questão e que tinha iniciado contato com alguns países vizinhos da Guyane. 

O Presidente do grupo de trabalho 2, o senhor Pierre Commère mostrou disponibilidade para 

colaborar com o CCRUP, podendo fazer uma forte recomendação sobre este assunto entre os 2 

conselhos consultivos. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

Foi destacado que em 2012, as perdas causadas pela pesca INN na Guyane, foram estimadas 

em 100 milhões de euros anuais, enquanto o PIB da região era de apenas 27 milhões de euros. As 

dificuldades em monitorar a pesca e garantir o cumprimento das normas foram apontadas como 

obstáculos para melhorar a situação. A União Europeia tem tentado lidar com esse problema por 

meio do sistema dos cartões, que pode suspender as exportações de produtos pesqueiros de países 

que não cumpram as regulamentações, no entanto, a situação continua a exigir esforços maiores 

para proteger os recursos naturais da região e garantir a sustentabilidade do setor pesqueiro local. 



 

 

 

Foi referida a possível colaboração com o Conselho Consultivo dos Mercados (MAC) para 

elaboração de uma recomendação. 

 

 

11.  Eleição do presidente e vice-presidente do grupo de trabalho, para o próximo 

quadriénio; 

 

O Sr. Léonard Raghnauth referiu que este Grupo de Trabalho tinha conseguido emitir um 

certo número de recomendações pertinentes e que, deveria haver continuidade. Passou às eleições 

para o Presidente e Vice-presidente deste Grupos de Trabalho, para o próximo quadriénio, e 

perguntou se havia candidaturas. 

A Secretária-geral afirmou que seria interessante ter alguém do setor e dos OGI como 

Presidente ou como Vice-Presidente. 

O Sr. David Pávon questionou a razão pela qual o Sr. Léonard Raghnauth não se candidatava 

novamente, considerando o excelente trabalho desenvolvido nos anos anteriores. 

O Sr. Léonard Raghnauth manifestou interesse em dar continuidade ao trabalho. 

Sr. Pedro Melo afirmou que daria total apoio ao atual Presidente, numa recandidatura. 

O Sr. Nicolas Blanc (Sciaena) salientou o interesse por parte da sua associação na Vice- 

Presidência. Concluiu afirmando que, embora acreditasse que o Sr. Chariff Abdallah seria um 

excelente vice-presidente para este grupo de trabalho, mantinham a candidatura à vice- 

presidência. 

A Secretária-geral verificou que a CAPAM não era membro daquele grupo de trabalho e 

que por essa razão. 

O Sr. Chariff Abdallah questionou qual seria o prazo para a CAPAM manifestar a intenção 

para integrar o presente Grupo de Trabalho. 

A Sra. Mercedes Rodriguez afirmou que não era possível apresentar a sua candidatura 

porque no próximo ano não pertence ao presente grupo de trabalho. 

A Secretária-geral informou que a CAPAM tinha de declarar a sua manifestação de interesse, 

mas não o tinham feito até ao presente momento. No corrente ano solicitaram ser só membros da 

Assembleia Geral e foram alertados de que assim não podiam candidatar-se ao Comité 

Executivo. Tendo a CAPAM decidido integrar também o Grupo de Trabalho sobre a Pesca de 

Pelágicos. 



 

 

 

O Sr. Pedro sugeriu realizar na mesma, a votação entre a Sciaena e a CAPAM, e caso a 

CAPAM obtivesse mais votos, ficava dependente da sua inscrição no Grupo de Trabalho, no 

prazo de uma semana ou duas. Se for ao contrário, está naturalmente cedido. 

O Sr. Jorge Gonçalves corroborou com o que o Sr. Pedro Melo. 

O Sr. David Pávon manifestou que deveriam mudar o critério para o futuro e que a 

apresentação da candidatura devia ser feita antes do dia das eleições e concordou com a 

intervenção do Sr. Pedro Melo. 

O Sr. Léonard Ragnauth indicou que iriam votar para Presidência e tendo em conta a 

ausência de votos contra e/ou abstenções, o CRPMEM Guyane foi eleito por unanimidade. 

De seguida, procedeu-se à votação para a Vice-presidência e a Sciaena eleita por 

unanimidade. 

Sr. Léonard Ragnauth parabenizou o Vice-Presidente eleito e agradeceu a todos os membros 

e observadores a presença na reunião. 

 

Resumo/Pontos de ação: 

Foram eleitos por unanimidade, o Presidente e Vice-presidente deste Grupo de Trabalho, 

respetivamente: Comité Regional des Pêches et Elevages Marins de Guyane, representada pelo 

Sr. Léonard Raghnauth e a Sciaena, representada pelo Sr. Nicolas Blanc. 

 

12. Outros assuntos 

Não havendo mais intervenções ou pedidos de palavra o Sr. Léonard Raghnauth deu por 

encerrada a reunião. 
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